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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Estes embargos de declaração foram opostos por EMPRESA DE DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA VALE DO PARANAPANEMA S/A E OUTROS ao acórdão desta 8ª Turma, que, nos termos do voto da minha lavra, deu provimento à remessa oficial e julgou prejudicadas as apelações (fl. 442). O julgado ora embargado tem a seguinte fundamentação: 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. TÍTULO AO PORTADOR. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. INÍCIO. VENCIMENTO DAS OBRIGAÇÕES. 

1. Os títulos ao portador emitidos pela Eletrobras em razão do empréstimo compulsório não configuram títulos de crédito oriundos de relação comercial, mas sim de relação administrativa entre o poder público e o particular.

2. O art. 4º, § 11, da Lei 4.156/1962 (acrescido pelo Decreto-Lei 644/1969) determina o prazo potestativo (decadencial) de cinco anos para o resgate das obrigações ao portador emitidas pela Eletrobras, contados da data do vencimento das obrigações. (STJ, recurso repetitivo no REsp 1.050.199/RJ).

3. Contados os 20 anos previstos para o resgate do título, acrescidos mais cinco anos (art. 4º, § 11, da Lei 4.156/1962), verifica-se a decadência. (STJ, recurso repetitivo no REsp 1.050.199/RJ).
4. Remessa oficial a que se dá provimento.

5. Apelações da Fazenda Nacional e das autoras prejudicadas. 

Sustenta a embargante que o voto condutor do acórdão incorreu em omissão, visto que não se aplica in casu a prescrição de cinco anos, mas sim o prazo decadencial para o resgate, seguido do prazo de 20 (vinte) anos contados da aquisição compulsória das obrigações emitidas em favor do contribuinte para ajuizamento da ação respectiva, nos termos da jurisprudência pacifica do Egrégio Superior Tribunal de Justiça. 

Requer, assim, o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes e para fim de prequestionamento.

Impugnação apresentada pela embargada, em que pleiteia a rejeição dos embargos. 

É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
Não há no julgado os vícios alegados, mas sim inconformismo com o entendimento acolhido, o que não enseja a oposição dos embargos de declaração e desafia recurso próprio (STF, RMS 26371 ED/DF, relator ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 11/4/2011). O exame de eventual erro de julgamento não se insere nos estreitos limites dos declaratórios, nos termos do art. 535 do CPC. 

No caso dos autos, os embargos declaratórios não buscam a correção de eventual defeito do acórdão, mas a alteração do resultado do julgamento, providência inviável na via recursal eleita (STJ, EDcl no REsp 654.692/MG, 1ª Turma, relatora ministra Denise Arruda, DJ de 31/8/2006, p. 205).

Além disso, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão (STJ, EDROMS 32074, relator ministro Luiz Fux, DJ de 22/2/2011).

No tocante ao requisito do prequestionamento da matéria, segundo entendimento jurisprudencial, tal pedido, por si só, não enseja o provimento dos embargos de declaração, porquanto, mesmo com esse intuito, é necessária a inequívoca ocorrência dos vícios descritos no art. 535 do CPC, ausentes no caso dos autos (TRF1ª, EDAC 0026290-04.2002.4.01.3400/DF, rel. desembargador federal Reynaldo Fonseca, Sétima Turma, e-DJF1 de 16/11/2012, p. 784).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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